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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER Nº. 21/2016, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº01 /2016 DE AUTORIA DA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL. PROCESSO Nº 34/2016. 


A Mesa da Câmara Municipal de Mogi Mirim envia para apreciação Projeto de Lei Complementar nº 01 de 2016, ao qual “Dispõe sobre a criação do Sistema de Controle  Interno  da Câmara Municipal  de Mogi Mirim e dá outras  providências ”. 


O presente projeto refere-se à autorização legislativa necessária para que Câmara Municipal, através de seu Presidente possa instituir o Sistema de Controle Interno e criar o Cargo de Controlador Interno, em atendimento ao Comunicado nº 32 de 2012 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que ordena a pronta regulamentação da estrutura do controle interno municipal. 
Sob fundamento constitucional e legal, é dever dos gestores municipais e estaduais, por meio de normas e instruções, instituir e regulamentar a operação do controle interno, de molde que o dirigente disponha de informações qualificadas para a tomada de decisões, além de obter segurança sobre a legalidade, legitimidade, eficiência e publicidade dos atos administrativos. 
A função do Controlador Interno deve ser exercida por um servidor de provimento efetivo, e suas atribuições deverão constar minimamente o normatizado pelo tribunal, onde podemos citar a avaliação do cumprimento das metas físicas financeiras dos planos orçamentários, comprovar a legalidade da gestão orçamentária, exercer controle das operações de créditos e principalmente apoiar o Tribunal de Contas do Estado no exercício de sua missão institucional, além das demais competências elencadas no presente projeto de lei.

Entende-se ainda que é de responsabilidade do Controle Interno, quando observado qualquer ofensa aos princípios constitucionais da administração pública, notificar o responsável e acompanhar sua devida correção, de modo que, se não for tomada as providencias cabíveis, o mesmo deverá encaminhar comunicado e parecer ao Tribunal de Contas competente.

Diante do exposto, concordamos que a criação do Controle Interno na Câmara proposto pela Mesa Diretora, não só atende as recomendações do Tribunal de Contas, como também criará uma importante ferramenta de gestão pública que trará ainda mais segurança e transparência nos atos e procedimentos desta Casa de Leis.
Com relação a criação do cargo específico de Controlador Interno e sua referência salarial, esta comissão entrou em contato com algumas Câmaras Municipais vizinhas para averiguar de qual forma é realizada este importante controle. Das cinco Câmaras pesquisadas, em todos, a função de controlador interno é exercida por algum funcionário de carreira, possuidor de graduação em ensino superior em alguma área, que acumula tal função, com recebimento de função gratificada, conforme descrito na tabela abaixo.

	CIDADE
	CARGO
	SALÁRIO
	FG
	TOTAL

	Itapira 
	Assis. Legislativo
	 R$                                   5.113,09 
	 R$                                   1.022,60 
	 R$                                   6.135,69 

	Jaguariúna
	Recepcionista
	 R$                                   1.734,79 
	 R$                                       600,00 
	 R$                                   2.334,79 

	São. João da Boa Vista
	Adj. Legislativo 
	 R$                                   1.565,00 
	 R$                                       106,00 
	 R$                                   1.671,00 

	Holambra
	Procurador Jurídico
	 R$                                   3.845,62 
	 R$                                       963,50 
	 R$                                   4.809,12 

	Mogi Guaçu
	Téc. Admistrativo
	 R$                                   1.824,31 
	 R$                                       364,80 
	 R$                                   2.189,11 

	 
	 
	 
	 Média 
	 R$                                   3.427,94 



Diante do observado e levando em consideração estudos de outras Câmaras que estão regulamentando a referida função, e já abriram certame para preenchimento da vaga, acreditamos que o valor sugerido está em desigualdade com o porte desta Casa, de modo que encaminhamos anexo a este parecer, Emenda Modificativa alterando o valor da referência do cargo.

Por fim, em cumprimento ao que fundamenta o art. 37 da Resolução nº 276, de 9 de novembro de 2010, (Regimento Interno vigente), esta Comissão, após análise, concluiu que o objetivo desta propositura está respaldado pelos diplomas legais e merece prosperar.


Considerando o Parecer da Comissão de Justiça e Redação dando ao Presente Projeto de Lei, Parecer Favorável e tendo em vista a regularidade do que está disposta nos autos, esta comissão encaminha o processo para a deliberação do plenário

Sala das Comissões, 19 de maio de 2016.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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